
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 197.545 - PB (2011/0032653-1)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : WANDSON BRAWNER SOUSA BRITO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
PACIENTE  : ALEXANDRE MARCONE NUNES JUSTINO (PRESO)

EMENTA
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
AUTORIZADORAS PRESENTES. PRECEDENTES.
1. As Turmas componentes da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça já cristalizaram o entendimento de inexistir 
constrangimento ilegal quando a prisão suficientemente 
fundamentada, retratar a necessidade da medida para as 
garantia da ordem pública e aplicação da lei penal.
2. No caso concreto, a prisão do paciente encontrava-se 
fundamentada na sua participação em organização criminosa, 
voltada para o tráfico de entorpecente, o que evidenciava a 
dedicação aos delitos da espécie, alicerce suficiente, à 
época, para a motivação da garantia da ordem pública.
3. Ordem denegada, com a ressalva do ponto de vista do 
Relator, quanto à eventual aplicação das medidas cautelares 
previstas na Lei nº 12.403/11.

ACÓRDÃO
 RETIFICAÇÃO DE PROCLAMAÇÃO DE RESULTADO DE 

JULGAMENTO:
"Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em denegar a ordem, com  a ressalva do ponto de vista do 
Sr. Ministro Relator, quanto à eventual aplicação das medidas cautelares previstas na 
Lei nº 12.403/11.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de setembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 197.545 - PB (2011/0032653-1)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : WANDSON BRAWNER SOUSA BRITO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
PACIENTE  : ALEXANDRE MARCONE NUNES JUSTINO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator) : 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com 

pedido liminar, impetrado em favor de ALEXANDRE MARCONE NUNES JUSTINO, ao 

argumento que ele sofre constrangimento ilegal porque o Tribunal a quo denegou a 

ordem em que se buscava a revogação da prisão cautelar, diante das ausências dos 

requisitos autorizadores da prisão preventiva e, também, de indícios de autoria e de 

materialidade do delito investigado.

Consta dos autos que, em 24.08.10, o paciente foi preso cautelarmente 

por força de decisão judicial pela prática, em tese, do crime previsto no art. 33, caput, e 

35, caput, ambos da Lei n.º 11.343/06, uma vez que, após a execução da "Operação 

Pré-Natal" pela autoridade policial, foi constatado que ele teria se associado aos demais 

investigados de forma estável, reiterada e organizada, para a disseminação de 

substâncias entorpecentes.

Aduz o impetrante que a segregação do paciente deve ser 

desconstituída, em face do constrangimento ilegal perpetrado, pois a decisão que 

determinou a prisão cautelar é desprovida dos requisitos autorizadores preconizados no 

artigo 312 do Código de Processo Penal. Afirma, ainda, que não há justa causa a 

autorizar o prosseguimento da ação penal, pois inexistiriam, no caso concreto, indícios 

mínimos de autoria e de materialidade.

Postula, em razão disso, o deferimento da medida inaudita altera pars, 

a fim de ser concedida a ordem, diante do seu induvidoso direito de responder ao 

processo criminal em liberdade. Requer, ainda, o trancamento da ação penal por 

ausência de justa causa a autorizar o seu prosseguimento.

Indeferi o pedido liminar (fls. 171/172).

Prestadas as informações (fls. 185/206 e 208/209).

O Ministério Público Federal opinou pela concessão parcial da ordem 
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(fls. 213/219).

É o relatório
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HABEAS CORPUS Nº 197.545 - PB (2011/0032653-1)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
IMPETRANTE : WANDSON BRAWNER SOUSA BRITO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
PACIENTE  : ALEXANDRE MARCONE NUNES JUSTINO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. 
PRECEDENTES.
1. As Turmas componentes da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça já cristalizaram o entendimento de 
inexistir constrangimento ilegal quando a prisão 
suficientemente fundamentada, retratar a necessidade da 
medida para as garantia da ordem pública e aplicação da lei 
penal.
2. No caso concreto, a prisão do paciente encontrava-se 
fundamentada na sua participação em organização 
criminosa, voltada para o tráfico de entorpecente, o que 
evidenciava a dedicação aos delitos da espécie, alicerce 
suficiente, à época, para a motivação da garantia da ordem 
pública.
3. Ordem denegada, com a ressalva do ponto de vista do 
Relator, quanto à eventual aplicação das medidas 
cautelares previstas na Lei nº 12.403/11.
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HABEAS CORPUS Nº 197.545 - PB (2011/0032653-1)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
IMPETRANTE : WANDSON BRAWNER SOUSA BRITO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
PACIENTE  : ALEXANDRE MARCONE NUNES JUSTINO (PRESO)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator) : 

O pedido, em suma, expõe a tese da ausência dos pressupostos 

autorizadores da prisão cautelar.

Entretanto, a tese da ausência de fundamentação capaz de justificar a 

manutenção da prisão cautelar não prevalece. Ressalto que o entendimento 

supramencionado é suficiente para denegar a irresignação do impetrante. 

No caso concreto, consignou o acórdão que a manutenção da custódia 

cautelar do paciente, naquele momento, se encontrava  fundamentada na garantia da 

ordem pública, considerada a sua participação em organização criminosa voltada para 

o tráfico de entorpecente, evidenciando, portanto, a dedicação às atividades da espécie, 

como extrai-se do seguinte trecho do acórdão impugnado:

"Analisando a decisão vergastada (fls. 127/129), observa-se que a 

decretação da preventiva fora com base nos requisitos autorizadores 

da cautelar, após afirmar provada a materialidade do crime e presente 

indícios de autoria, concluiu pela necessidade da medida. Vejamos:

"[...] Ademais, conforme relatado pela autoridade policial trata-se de 

rede de tráfico de drogas existente no Cariri Paraibano, especialmente 

nesta cidade de Monteiro, a qual está sendo investigada e 

desbaratada desde o ano passado, havendo suficiente indícios da 

existência do crime e de sua autoria pelos acusados.

Da análise do inquérito policial, verifica-se que é imperiosa a 

decretação da custódia preventiva dos acusados, a fim de garantir a 

ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal.

O crime praticado é de grande repercussão social e tem levado temor 

a toda a população monteirese e região, inclusive disseminando a 

prática de outros delitos. De modo que, deve ser coibido com 

veemência pelo Poder Judiciário.
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Deve-se, por conseguinte, resguardar a ordem pública, restringindo a 

liberdade dos indiciados acima citados, para garantir a segurança de 

toda a comunidade.

Percebe-se, neste momento processual, que mantê-los soltos torna 

temerária e duvidosa a futura aplicação da lei penal, uma vez que 

poderá intimidar testemunhas e declarantes a serem ouvidas em 

Juízo. (...)"

[...]

Portanto, a manifestação judicial que mantém a prisão cautelar da 

paciente, acabou por expor, de forma direta, as razões do 

convencimento judicial, baseado em fatos concretos constantes dos 

autos, não caracterizando ausência ou insuficiência de 

fundamentação, a ponto de contaminar a decisão." (fls. 161/162)

A segregação questionada foi devidamente fundamentada na garantia 

da ordem pública, face às circunstâncias concretas que caracterizaram o delito, o que 

tornava patente a periculosidade do agente, justificando, na ocasião, a manutenção da 

custódia cautelar. Nesse diapasão, não havia que se falar em ausência de 

fundamentação quando o decreto de prisão preventiva apresentava motivos apoiados 

na prova coletada no inquérito ou no processo, como no caso sub judice.

Ressalto que, naquele contexto, o paciente não afastou, de forma 

inequívoca, as razões da ordem judicial que determinou sua segregação, diante da 

necessária garantia da ordem pública.

Desta forma, verifico que o acórdão hostilizado se firmou no mesmo 

sentido da orientação contemporânea do Superior Tribunal de Justiça, que perfilhava o 

entendimento de ser legal a ordem mandamental de privação de liberdade quando 

suficientemente fundamentada, retratando, in concreto, a necessidade da medida para 

as garantia da ordem pública e aplicação da lei penal. 

Em conformidade, o precedente:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 

O NARCOTRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. INDEFERIMENTO. 

CIRCUNSTÂNCIAS QUE EVIDENCIAM A EXISTÊNCIA DE 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA 

APREENDIDA. POTENCIALIDADE LESIVA DAS INFRAÇÕES. 

GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO 

DA ORDEM PÚBLICA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
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ORDEM DENEGADA.

1. As circunstâncias demonstram a existência, em tese, de um grupo 

criminoso estruturado para a prática do delito de tráfico de drogas, 

mostrando-se necessária a custódia cautelar para o bem da ordem 

pública, pois há sérios riscos das atividades ilícitas serem retomadas 

com a soltura.

2. Evidenciada a gravidade concreta dos crimes em tese cometidos, 

diante da elevada quantidade de droga apreendida - 1,5 kg (um quilo e 

meio) de cocaína, mostra-se necessária a continuidade da segregação 

cautelar do paciente, para a garantia da ordem pública.

3. Ordem denegada.

(HC 179.334/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 10/05/2011, DJe 27/05/2011)

No mesmo sentido: HC 194.529/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe 27/05/2011; HC 171.796/RJ, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 04/05/2011.

Releve-se que a aludida orientação está em consonância com julgados 

proferidos pela Excelsa Corte:

HABEAS CORPUS. PENAL. IMPUTAÇÃO DO DELITO DE 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTE (ART. 35 

DA LEI N. 11.343/2006). 1. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS 

DA PRÁTICA DO DELITO IMPUTADO: IMPOSSIBILIDADE DE 

REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. 2. 

ALEGAÇÕES DE EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES SUBJETIVAS A 

RECOMENDAR A SOLTURA DA PACIENTE E DE AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTO IDÔNEO PARA A PRISÃO PREVENTIVA: 

PARTICIPAÇÃO DA PACIENTE EM ORGANIZAÇÃO PARA O 

TRÁFICO DE ENTORPECENTE. FUNDAMENTO IDÔNEO. 1. 

Alegação de que não haveria provas de envolvimento da Paciente na 

prática do delito de associação para o tráfico a justificar a prisão. 

Entendimento exposto nas instâncias antecedentes em harmonia com 

a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual 

não é possível reexame de provas na via do habeas corpus. 2. 

Decreto de prisão preventiva devidamente fundamentado na garantia 

da ordem pública, considerada a participação da Paciente em 
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organização criminosa voltada para o tráfico de entorpecente, que não 

é desmentida pelos elementos constantes dos autos. 3. É firme a 

jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no sentido de que as 

condições subjetivas favoráveis do Paciente, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação 

cautelar. Precedentes. 4. Ordem denegada.

(HC 106293, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, 

julgado em 13/04/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-084 DIVULG 

05-05-2011 PUBLIC 06-05-2011) 

Temos que da análise do conjunto probatório dos autos, realizada nas 

instâncias ordinárias de forma motivada, restou evidenciada a incidência do requisito 

necessário para justificar a prisão cautelar.

No que tange à ventilada negativa de autoria, melhor sorte não assiste 

ao paciente, posto que tal análise demandaria  incursão aprofundada em matéria de 

prova, providência que se mostra inadequada à via restrita do mandamus, devendo ser 

debatida nos autos da ação penal.

Assim sendo, tomando por orientação o entendimento reiterado deste 

Colegiado, à época, o ato ora impugnado, ao reconhecer a necessidade da manutenção 

da prisão preventiva, não pode receber a pecha de constrangimento ilegal ao paciente.

Ressalvo o meu ponto de vista, porquanto, de ofício, recomendava ao 

Juízo competente que avaliasse como entendesse de direito, no caso concreto e à luz 

dos elementos contidos nos autos, a possibilidade de adoção de uma das medidas 

cautelares elencadas no art. 319, do Código de Processo Penal, em substituição à 

prisão.

Assinalo, outrossim, que, no sistema penal brasileiro, a custódia 

constitui uma exceção, a exemplo do que ocorre na maioria dos ordenamentos jurídicos 

de vários países, ainda mais, por tratar-se do direito de ir e vir do paciente, sendo certo 

que sua situação prisional, a princípio, merece ser reavaliada, em atendimento aos 

ditames legais da sistemática das novas medidas acautelatórias introduzidas pela Lei nº 

12.403/11, mais benéfica, a ser aplicada, retroativamente, incidindo nos processos em 

curso, segundo os princípios constitucionais da proporcionalidade e da razoabilidade.

Diante do exposto, conheço do habeas corpus e denego a ordem. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0032653-1 HC 197.545 / PB

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2420100011246         2420100019216

EM MESA JULGADO: 09/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Relator para Acórdão

Exmo. Sr. Ministro GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WANDSON BRAWNER SOUSA BRITO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
PACIENTE : ALEXANDRE MARCONE NUNES JUSTINO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por maioria, denegou a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro Gilson 
Dipp, que lavrará o acórdão."

Votaram com o Sr. Ministro Gilson Dipp os Srs. Ministros Laurita Vaz e Jorge Mussi. 
Votou parcialmente vencido o Sr. Ministro Adilson Vieira Macabu (Desembargador 

convocado do TJ/RJ), que denegava a ordem e concedia "Habeas Corpus" de ofício.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0032653-1 HC 197.545 / PB

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2420100011246         2420100019216

EM MESA JULGADO: 06/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WANDSON BRAWNER SOUSA BRITO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
PACIENTE : ALEXANDRE MARCONE NUNES JUSTINO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

RETIFICAÇÃO DE PROCLAMAÇÃO DE RESULTADO DE JULGAMENTO:
"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem, com  a ressalva do ponto de vista do Sr. 

Ministro Relator, quanto à eventual aplicação das medidas cautelares previstas na Lei nº 
12.403/11."

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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